PARECER N° 1575, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371, DE 2015

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 5 a 7, de autoria do Deputado José Américo, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 371, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa (com o voto em separado) – Carlos Cezar – Feliciano Filho – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Luiz Turco 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial por cães de guarda no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, de 01 a 09 de abril de 2015, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo proibir o exercício da atividade de cessão, comodato, mútuo ou locação de cães de guarda para a prestação dos serviços de segurança e guarda patrimonial. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Além disso, o inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, e o artigo 225 determina que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 193, atribuiu ao Estado o dever de proteger o meio ambiente, nos seguintes termos:

“Art. 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar, e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

[...]

X – proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.” (Grifos nosso)

Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação da fauna, o qual é um direito difuso, ou seja, pertence a toda a coletividade. 

Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, uma vez que proíbe a utilização de cães de guarda com fins lucrativos, dado que essa atividade, na maioria das vezes, expõe tais animais a determinadas funções que afetam a qualidade de vida e a preservação da espécie.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 371, de 2015.



a) José Américo 
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Feliciano Filho, o Projeto de lei nº 371, de 2015, dispõe sobre a proibição da prestação de serviços de segurança e vigilância patrimonial por cães de guarda no âmbito do Estado de São Paulo.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu o projeto manifestação favorável.

Por discordarmos dessa manifestação é que oferecemos o presente voto em separado. 

A propositura em estudo proíbe o exercício da atividade de cessão, comodato, mútuo ou locação de cães de guarda prestadores dos serviços de segurança e vigilância patrimonial, tendo em vista que muitas empresas acabam por exercer essa atividade de forma negligente, imprudente, improvisada e até mesmo inconsequente, à medida que utilizam uma grande quantidade de animais, não têm sequer a possibilidade de mantê-los e sustentá-los de maneira adequada; o que fatalmente desencadeia maus-tratos e abandono.

Em que pesem os promissores motivos apontados, o nosso entendimento é de que a proposição invade competência privativa da União para legislar sobre condições para o exercício profissional (art. 22, XVI, CF). Neste sentido:

“Qualquer que seja a interpretação da natureza do serviço, ou há ofensa ao art. 144 da Constituição, por se tratar de norma que interfere no funcionamento da segurança pública, ou há violação do art. 22, XVI, por se tratar de disciplina paralela sobre atividade cuja regulamentação é de competência da União.” (ADI-MC 2.752/DF, Voto do Relator Min. Joaquim Barbosa).

Tanto é assim que a legislação sobre segurança privada é regida pela Lei Federal nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83. Para atuarem, essas empresas necessitam cumprir diversos requisitos, a fim de garantir a qualidade nos serviços prestados. Além disso, essas atividades devem ser reguladas, autorizadas e fiscalizadas pelo Departamento de Polícia Federal. 

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 371, de 2015.

a) Marta Costa 
